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Sessão de 14 de dezembro de 19 82	 ACORDÃO N o 101-73.887

Recurso n° 85.966 - IRPJ EXS: 1978 a 1981

Recorrente MOTEL IMIGRANTES LTDA .

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRÉ (SP)

IRPJ - DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCRITA E ARBITRA
MENTO DE LUCROS - A substituição do lucro r -e-
al pelo lucro arbitrado somente devera ter lu
garpando a natureza dos vicios, errosou de-
ficiencias da escrita contabil-fiscal a toF
nem imprestavel para determinar o lucro real
ou presumido, quando as irregularidades ee-
tectadas Eela fiscalização sejam de tal or-
dem que nao permitam ã Administração Fiscal,
sem refazer a escrita, recompor o que seria
o resultado real, mediante o adicionamento
das receitas omitidas. Não pode o contribuin
te que nantam escrituração regular, apOs o
procedimento fiscal, pleitear a aplicação do
arbitramento do lucro para furtar-se ao paga
-mento do justo valor do imposto.

OMISSÃO DE RECEITA -A ausencia de contabili6., ...za9ao de receitas da empresa caracteriza o
ilicito fiscal e justifica o lançamento de
oficio sobre as parcelas subtraidas ao crivo
do imposto, sem prejuizo da tributação sobre
o lucro apurado.

MULTA - Não se ajustando os fatos descritos
na inicial ã hipOtese de evidente intuito de
fraude, na forma prevista nos arts. 71 a 73,
da Lei n9 4.502/64, descabe a aplicação da
multa qualificada de que trata o art. 728,
inciso III, do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MOTEL IMIGRANTES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, darp viv

4
Ohto par-

;cial ao recurso para reduzir a multa de 150% para 50%.	 ,/,

v.v.
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Sala dase iss/Ze	 DF), em 14 de dezembro de 1982.

/

AMADOR O ERELe ERNANDEZ 	 - PRESIDENTE

L IZ 4,D' NE t	 - RELATOR
VISTO EM	 LUIZ FERNA ad OLIVEIRA DE MORAES - PROCURADOR DA F

SESSÃO . DE: IP, PE? US,,/-	 -	 ZENDA NACIONAL
,	 -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SE

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDAe FERNANDO C

CERO VELLOSO.	 -
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RECURSO N9:	 - 85.966

ACÓRDÃO N9:	 - 101-73.887

RECORRENTEN9: - MOTEL IMIGRANTES LTDA

RELATÓRIO

Motel Imigrantes Ltda., empresa sediada na cida_
de de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, tempestivamente,

interpôs recurso a este Conselho contra a decisão do Sr. Delegado

da Receita Federal em Santo André (SP) que, ideferindo sua impug-

nação oposta ã exigência do credito tributário constituído atra-

ves do Auto de Infração de fls. 127, manteve integralmente o lança

mento.

A peça vestibular da autuação assinála como ir-

regularidades:

a) Omissão de receita de Cr$ 3.074.770; Cr$ 	

	

2.144.960,00; Cr$ 4.032.106,00 e Cr$ 	
4.461.780,00, respectivamente nos exercícios
de 1978 a 1981, com apuração de valores cre-
ditados diretamente nas contas bancárias par
ticulares dos s6cios; utilização de segundo
livro caixa para registro das operaçOes re-
ais, inclusive para escrituração dos pagamen
tos de "meias notas" de despesas de lavande-
ria,

h) Redução do lucro real no exercicio de 1979,
no valor de Cr$ 5.784,00 pela falta de corre_
ção do prejuízo acumulado em 31.12.78. 	 .

c) Redução do lucro real no exercicio de 1980 na
importância de Cr$ 3.866,00, por acrescimoin
devido ao Patrimônio Liquido, a titulo,de Re-
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servas de Lucros.

A tributação relativa ao exercício de 1981 foi

feita com base no lucro arbitrado, tendo em vista que o contribuinte

já apresentara na época própria, a declaração de rendimentos para a_
quele exercício no Fromulário II. Os demais exercicios, pela formado

lucro real, foi aplicada a multa de 150% sobre o imposto apurado de

receitas omitidas.

Em sua defesa, o contribuinte, conforme peti_
ção de fls. 130/135, alegou:

1- A omissão de receita, ainda que existente,
jamais traduz lucro liquido da pessoa juri
dica que porventura tenha procedido de tal
forma, pois para a obtenção dessa receita
há necessariamente os custos, as despesas e
os encargos imprescindíveis a composição do
resultado.

2- O lucro real consiste no lucro liquido do
exercicio ajustado por adições e exclusões.
A fiscalização apurou receitas extra-conta
beis e, logicamente, também desclassificou
de modo inexpresso a escrituração da empre
sa. Assim, não tem sentido nela se basear
com o fito de apurar o lucro real.

3- Se houve omissão de receita em valores ele
vados a escrita contábil não assumiria -6
condão de bem demonstrar a exata medida do
lucro real. Caberia ao fisco o poder—dever -
de arbitrar o lucro, mediante a aplicação
do percentual adequado à receita bruta.

4- A empresa se contrapõe, tambem, à penalida
de consignada (multa de 150%). Não se comi:ia-
tibiliza com a gravidade da infração por-
quanto a omissão não pode ser considerada
sonegação.

5- Finalmente requer que a tributação incida
sobre o lucro arbitrado.

A informação fiscal de fls. 138/139 propôs a

manutenção do credito tributário tal como constituido, porque as ra-

Â

zOes apresentadas pelo contrib 'nte não contem nenhum mérito ! ara in
!	 -

validar o procedimento fiscal	 / /
,
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O Delegado da Receita Federal em Santo André,

pela Decisão n9 86/82, de fls. 140/142, julgou procedente a ação fis-
cal, argüindo que as omiss5es de receita apuradas em momento algum

foram contestadas pela interessada e que as deduções e as receitas

que compOem os resultados operacionais foram devidamente identifica-

das e quantificadas tanto pelo fisco como pelo contribuinte, não se

justificando o arbitramento do lucro, que somente cabe quando não for

possível a apuração dos resultados pelo lucro real. Aduziu que a uti

lização de artifícios contrários ãs determinações legais (depósito de

receitas omitidas sem a devida contabilização) e elemento suficiente -

para caracterizar a sonegação.

Postulando a reforma do decisório da autorida-
de julgadora singular, o contribuinte interpôs a este Colegiado o

tempestivo recurso voluntário de fls. 119/162, argbindo basicamente

as mesmas razOes pendidas na peça im puanatória para, a final regue

rer que a tributação se f a com base no lucro arbitrado, com aplica

ção da penalidade de 50%

:o7elaórió.
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VOTO_

Conselheiro LUIZ ANDRÉ NETO,	 Relator:

O litígio versa sobre a tributação de receita

omitida de revenda de mercadorias e de prestação de serviços, apura-

da pela fiscalização através de louvável procedimento, inclusive de

levantamento dos depósitos bancários de contas correntes dos socios,

conforme demonstrativos de fls. 118/121.

A base tributável foi, para cada um dos exer-

cicios correspondentes, a seguinte: 1978 a 1980 a empresa declarou

com base no lucro real, mantendo escrituração regular do livro Diá-

rio, razão porque a receita omitida foi adicionada ao lucro real para

tributação; 1981, o contribuinte apresentou a declaração de rendimen

tos no Formulário II, face à reduzida receita bruta declarada. A re-

ceita omitida e apurada pelo Fisco sofreu tributação com base no lu-

cro arbitrado, na forma da legislação de regência.

Na peça recursal,às fls.155,o contribuinte ale- -

gou que se houve omissão de receitas, ressalta à evidência que 	 a

escrita contábil e fiscal não assumira o condão de bem demonstrar

qual a exata medida do lucro real, o que impOe aoFideo o imperativo

de recorrer ao arbitramento como método idóneo para aferir o lucro

tributável.

O contribuinte não pode invocar como um direi-
to seu a desclassificação de escrita e consequente arbitramento do

lucro, posto que e uma prerrogativa da administração tributária,prin
cipalmente se usado, como quer a recorrente, para reduzir o verdadei

ro lucro tributável.

A desclassificação de escrita com o conseqUen

te arbitramento do lucro sempre foi tratada como medida excepcional 

pela jurisprudência tradicional do Primeiro Conselho de Contribuin-

tes, ficando apenas mantidas as açOes fiscais quando as irregularida,

des existentes na escrituração do contribuinte sejam de tal 	 ordeÃ
AI/

qF
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que a torne imprestável para determinar o lucro real.

A defesa, ao argumentar que a tributação das

receitas omitidas implicaria na negativa de reconhecimento de custos

e despesas operacionais inerentes, não merece acolhida, pois, nem se

quer foram comprovados tais encargos. Somente os custos e as despe-

sas regularmente registrados como apoio em documentos hábeis e idõ-

neos são suscetíveis de redução dos resultados operacionais, de acor_
do com a legislação do imposto de renda.

No caso sob exame, verifica-se que a empresa

efetivamente omitiu ã tributação parte de suas receitas operacionais,

as quais eram depositadas em contas correntes dos sOcios, como se vê
do demonstrativo de fls. 118; extratos bancários de fls. 48/107; e

declarações de fls. 41 e 43. O crédito tributário, todavia, foi fixa

do em decorrência de um eficiente e minucioso levantamento feito pe

la fiscalização, calcado em provas incontestes, deixando estreme de

dúvidas a materialização da infração, como se vê ao longo dos autos,

razão pela qual, em momento algum, a recorrente ousou contestar a e—
fetividade da omissão de receitas, reconhecendo, inclusive, expressa—
mente a infração, limitando-se apenas a discordar da forma de tribu-

tação e da multa aplicada de 150%. Se está regularmente contabiliza-

da parte de receita e parte dela era omitida, é claro que ao Fisco ca_
bia, como cabe, respeitando os registros contábeis da empresa, tribu—
tar as parcelas omitidas, adicionando-as ao lucro real. Correto o lan_
çamento do imposto, não assistindo, assim, razão ao contribuinte.

No que se refere ã multa agravada de 150% so

bre o imposto corrigido, verifica-se que os fatos apontados na autua

ção, isto é, ausência de contabilização de receitas e o pagamento de

despesas sem o respectivo documentário fiscal, não configuram a hipó

tese de fraude definida no inciso III do art. 728 do RIR/80.

Nesta ordem de considerações, sou pelo provi-

ju(

mento parcial do rec o para reduzir a multa de lançamento de ofi- -

cio de 150% para 50%.
if
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